
Ministério Público tem legitimidade para investigar delegados e
policiais

“Entendo revestir-se de integral legitimidade constitucional a instauração, pelo próprio Ministério
Público, de investigação penal, atribuição que lhe é reconhecida com apoio na teoria dos poderes
implícitos, e que permite adotar as medidas necessárias tanto ao fiel cumprimento de suas funções
institucionais quanto ao pleno exercício das competências que lhe foram outorgadas, diretamente, pela
própria Constituição da República.” Com esse entendimento, o ministro Celso de Mello, do Supremo
Tribunal Federal, reconheceu mais uma vez, na última quinta-feira (16/12), a plena legitimidade
constitucional do poder investigatório do Ministério Público, especialmente nos casos marcados por
envolvimento de organismos judiciais.

A decisão foi dada no julgamento de um Habeas Corpus, impetrado pelo bicheiro José Caruzzo
Escafura, de 82 anos. Assim como ele, chefes do crime organizado, delegados de Polícia e outros
agentes policiais foram alvo de uma extensa investigação criminal promovida pelo MP do Rio de Janeiro
por suposto envolvimento em práticas delituosas, como corrupção ativa e passiva.

Diante do envolvimento de organismos fluminenses nas práticas criminosas, a Procuradoria-Geral de
Justiça do Estado do Rio de Janeiro promoveu as diligências investigatórias. O Tribunal de Justiça do
Rio rejeitou a alegação de nulidade da investigação penal promovida pelo MP. O mesmo aconteceu no
Superior Tribunal de Justiça, onde o pedido de Habeas Corpus foi primeiramente negado.

Contra a decisão, o bicheiro recorreu ao Supremo Tribunal Federal. De novo, ele sustentou a nulidade da
condenação criminal por considerar que ela deveria ter sido conduzida pela Polícia Civil e não pelo
Ministério Público.

Celso de Mello lembrou que, embora a competência das investigações criminais pertença de fato à
Polícia Civil, “essa especial regra de competência, contudo, não impede que o Ministério Público, que é
o dominus litis — e desde que indique os fundamentos jurídicos legitimadores de suas manifestações —
determine a abertura de inquéritos policiais, ou, então, requisite diligências investigatórias, em ordem a
prover a investigação penal, conduzida pela Polícia Judiciária, com todos os elementos necessários ao
esclarecimento da verdade real e essenciais à formação, por parte do representante do Parquet, de sua 
opinio delicti”.

Além do mais, o ministro explicou que o inquérito policial é um instrumento destinando,
“ordinariamente, a subsidiar a atuação persecutória do próprio Ministério Público, que é – nas hipóteses
de ilícitos penais perseguíveis mediante ação penal de iniciativa pública – o verdadeiro destinatário das
diligências executadas pela Polícia Judiciária”. Ele afirmou que o órgão pode requerer nos depoimentos
e diligências, “sem prejuízo de poder acompanhar, ele próprio, os atos de investigação realizados pelos
organismos policiais”.

Parte da doutrina brasileira tem se ocupado do estudo do tema. É o caso de Rui Barbosa, no Comentários 
à Constituição Federal Brasileira (Editora Saraiva). “A cada um dos órgãos da soberania nacional do
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nosso regime”, escreve, “corresponde, implicitamente, mas inegavelmente, o direito ao uso dos meios
necessários, dos instrumentos convenientes ao bom desempenho da missão que lhe é conferida”.

Celso de Mello discorda da corrente que pretende conferir o monopólio das investigações penais aos
organismos policiais, tendo como base o artigo 144, parágrafo 1º, inciso IV, e parágrafo 4º, da
Constituição Federal.

É da mesma visão Bruno Calabrich. Em seu Investigação Criminal pelo Ministério Público: 
fundamentos e limites constitucionais (Editora Revista dos Tribunais, 2007), ele conta que o
ordenamento constitucional não impede que outros órgãos promovam investigação e colheita de provas
relacionados a fatos que digam respeito a valores jurídicos tutelados pelos respectivos organismos
públicos.

O autor exemplifica: “No âmbito do Poder Executivo, são citadas as investigações realizadas pela
Receita Federal (Delegacias da Receita e seus ESPEI), pelo Bacen (Decif e COAF) e pela Corregedoria-
Geral da União (hoje denominada Controladoria-Geral da União). No Poder Legislativo, destacam-se as
apurações promovidas pelas CPI (art. 58, § 3.º, da CF/88), além do inquérito a cargo da Corregedoria da
Câmara dos Deputados ou do diretor do serviço de segurança (no caso da prática de uma infração penal
nos edifícios da Câmara dos Deputados – art. 269 do Regimento Interno da Câmara)”.

Celso de Mello também mencionou o estudioso Clèmerson Merlin Clève, que escreveu que “confiar, em
função de uma operação hermenêutica singela, o ‘monopólio’ da investigação criminal preliminar a um
único órgão, no caso a polícia judiciária, equivale a colocar uma pá de cal nos avanços que a cooperação
e, em determinadas circunstâncias, o compartilhamento de tarefas tem possibilitado”.
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